
PARECER N°                                   , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 8, DE 2017

De autoria do Deputado Adilson Rossi, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a instalação de fraldários para uso de pessoas com necessidades especiais e idosas.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta e recebeu a emenda n° 1.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que o projeto em questão pretende que os estabelecimentos, públicos ou privados, destinados ao uso coletivo e com grande circulação de pessoas, disponibilizem pelo menos 1 fraldário para adultos, de modo que seus equipamentos e acessórios possam ser utilizados por idosos e pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. A medida tem por finalidade permitir que esses segmentos da população disponham de lugar adequado para realizar sua higiene pessoal fora de casa, contribuindo para a promoção de sua saúde em condições dignas.

Ao apreciar a matéria, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Sobre o tema, a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso XIV, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração das pessoas portadoras de deficiência. 

Nesse sentido, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei federal n° 13.146/2015) dispõe que:

Artigo 1° -  É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

(...)

Artigo 3° -  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

(...)

Artigo 8° -  É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico.

A Constituição Federal determina também que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida” (artigo 230)

Na mesma esteira, o Estatuto do Idoso (Lei federal n° 10.741, de 2003, prevê que:

Artigo 2°- O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

Artigo 3° - É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

Acrescentamos que a emenda n° 1 tem por finalidade restringir o alcance da almejada medida, excluindo os templos da obrigação de disponibilizar os fraldários em questão. Contudo, não nos parece razoável sua aprovação, visto que esses espaços também devem oferecer condições adequadas para seus frequentadores, sobretudo em se tratando de idosos e pessoas com necessidades especiais.

Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 8, de 2017 e contrariamente à emenda n° 1.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ANTONIO SALIM CURIATI
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